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DOURADOS RECEBEU O 1º 
CINECLUBE ITINERANTE

No mês de junho, em Dourados, foi realizada 
a primeira exibição do Projeto de Cineclube Itine-
rante do Conselho Psicologia de Mato Grosso do 
Sul (CRP14/MS). O filme exibido foi “Aos 13”, com o 
objetivo de discutir “O corpo adolescente em risco: 
automutilação, drogas e anorexia”.

Além do filme e do debate também foram en-
tregues as carteiras profissionais. A Conselheira do 
CRP14/MS, Rosemeire Pereira Souza Martins, co-
mentou sobre o evento “a discussão do filme foi 
ótima. Além de psicólogas/os, acadêmicos de psi-
cologia, contamos com a presença de assistentes 
sociais e pais de adolescentes. E ainda entregamos 
22 carteiras profissionais”, relata.

InstitucionalA psicologia no Brasil, em suas 

últimas décadas, consolidou-

-se como ciência e profissão. Caminha de 

forma ética e politicamente comprome-

tida com a luta contra a desigualdade so-

cial e de direitos, em todos os segmentos 

por ela representada. Neste ano de 2017, 

comemoramos cinquenta e cinco anos da 

regulamentação da profissão num cenário 

de instabilidade política e econômica em 

nosso país, marcado por comportamentos 

de intolerância, preconceito e desrespeito 

a todas as conquistas árduas dos direitos 

humanos.

O CRP14/MS, vem enfrentando esse cená-

rio, sempre se norteando por aquilo que é 

muito caro aos interesses da categoria e 

sua ação na sociedade. 

Este cenário característico de “ataques” e 

“denuncismo”, tão presente, como a atitude 

de denunciar o que quer que seja, especial-

mente nas redes sociais, quando o denun-

ciador se sente protegido pelo anonimato, 

vem de forma devastadora, destruindo os 

laços sociais, e chega, infelizmente, em to-

das as relações pessoais e institucionais. 

Agora mais recente, também nos depara-

mos com o ataque a resolução 01/99 do 

CFP, através de liminar da justiça, por co-

legas, que não aceitam que a psicologia te-

nha como orientação seu código de ética e 

princípios, nos atendimentos que oferecem, 

pautada por uma longa caminhada rumo a 

evolução do conhecimento, desvirtuando 

para ações fundamentalistas não condizen-

tes e não aprovadas pela categoria. 

Preocupados diante da falta de Ética pre-

sente, propusemos uma conferência sobre 

o assunto, assim como muitas outras ações 

neste sentido. Vivências, nas Universidades 

com graduandos em Psicologia e em en-

contros com profissionais e com a comu-

nidade em geral, debatemos novos rumos 

para a sociedade. Por meio de palestras 

com o psicólogo e psicanalista Christian 

Dunker e com o ex-ministro da Justiça Eu-

gênio Aragão pudemos avançar em refle-

xões importantes. 

Seguimos em frente, convocando a Todos 

e Todas, mesmo diante desse cenário de 

incertezas, de forma atenta, vigilante e res-

ponsável, fazendo a nossa parte, o que está 

em nosso alcance, da melhor forma pos-

sível. Este número traz as realizações do 

CRP14/MS, em defesa do compromisso da 

psicologia. UMA PSICOLOGIA PRA TODOS 

E EM TODO O LUGAR.

VIII PLENÁRIO DO CRP 14/MS
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O Conselho Regional de Psicologia de Mato 
Grosso do Sul- CRP/14, recebeu no sábado, dia 05 
de agosto, a Diretoria do Conselho Federal de Psi-
cologia - CFP, para uma segunda reunião de traba-
lho, sendo que a primeira se deu em Brasília, por 
ocasião da APAF.

Estiveram presentes, além dos Conselheiros 
do CRP/14, os colegas do CFP, Rogério Gianine 
(Presidente), Ana Sandra Fernandes Arcoverde 
(Vice-presidente) e Norma Cosmo (Tesoureira). 
Também esteve visitando neste dia, o CRP/14, Fer-

nanda Magano, dirigente da Finapsi e Sinpsi - SP. 
A reunião que transcorreu das 11:00 às 14:00, na 

própria sede do CRP/14, foi considerada por todos os 
participantes, inclusive on-line, como muito produtiva, 
atendendo a contento as demandas em vários aspec-
tos. Serviu para estreitar parcerias de apoio, seja de 
natureza administrativa, técnica e jurídica, para o bom 
funcionamento da Autarquia, no intuito de melhor 
atendimento e representação da categoria dos(as) 
Psicólogos(as). No mês de Agosto,  os trabalhos se in-
tensificaram em Comemoração ao dia do Psicólogo(a). 

CFP VISITA CRP14/MS
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Aconteceu

Assembleia Geral Ordinária DECIDE PELA 
MANUTENÇÃO DA ANUIDADE PARA 2018

O Conselho Regional de Mato Grosso do Sul 
(CRP 14/MS), em Assembleia Geral Ordinária 
(AGO), realizada no dia 17 de outubro de 2017, 
com a presença da categoria, definiu os valores da 
anuidade para 2018. 

O valor da Anuidade do CRP14/MS é 481.85. 
Este valor permance o mesmo conforme de de-
cisão da categoria. A Anuidade do Conselho não 
sofre alteração desde 2016, quando a Assembleia 
Geral Ordinária, realizada em julho daquele ano, 
também decidiu pela manutenção. Em linhas ge-

rais, o valor cobrado para  o ano de  2018 permance 
o mesmo da Anuidade de 2017. 

Desta forma, a anuidade 2018 da pessoa física 
manteve-se em R$ 488,20 (quatrocentos e oitenta e 
oito reais e vinte centavos) e a de pessoa jurídica em 
R$ 632,77 (seiscentos  e trinta e dois reais e setenta 
e sete centavos). Nos valores citados já está incluso 
o fundo de seção*. O fundo de seção para 2018 será 
de R$ 6,35.  Em 2017 o valor era de de R$ 6,11. O 
Fundo de Seção é o montante repassado pelos Con-
selhos Regionais ao Conselho Federal (CFP), para 

subsidiar os custos com manutenção de seções. 
O valor é estabelecido pela Assembleia de Polí-
ticas, da Administração e das Finanças (APAF) 
e incluso nas anuidades de Pessoa Física e Jurí-
dica e seu pagamento não é opcional.

Além da anuidade, outros dois itens esta-
vam na pauta. A discussão e votação do rela-
tório de Prestação de Contas e Demonstrações 
do anuênio 2016/2017 e discussão e votação do 
orçamento para o ano de 2018. A AGO aprovou 
a prestação de contas do período 2016/2017.1.

Anuidade 2016 Anuidade 2017 Anuidade 2018

AGO em 2015 estabelece a reposição 
da inflação, no percentual de 8,48% (oito e 

quarenta oito por cento), sem aumento real.

Valor Base da Anuidade do CRP14/MS:

R$ 481,85 (Pessoa física)
R$626.42 (pessoa Jurídica)

Valor do fundo de Seção para 2016 :

R$ 5.56

Valor repassado à categoria para 2016 :

R$ 487.41 (Pessoa física)
R$631.98 (pessoa Jurídica)

AGO em 2016 estabelece a manutenção 
da Anuidade para 2017, sem aumento. 

Valor Base da Anuidade do CRP14/MS:

R$ 481,85 (Pessoa física)
R$626.42 (pessoa Jurídica)

Valor do fundo de Seção para 2017:

R$ 6.11

Valor repassado à categoria para 2016 :

R$ 487.96 (Pessoa física)
R$632.53 (pessoa Jurídica)

AGO em 2017 estabelece a manutenção 
da Anuidade para 2018, sem aumento. 

Valor Base da Anuidade do CRP14/MS:

R$ 481,85 (Pessoa física)
R$626.42 (pessoa Jurídica)

Valor do fundo de Seção para 2018 :

R$ 6.35

Valor repassado à categoria para 2016 :

R$ 488.20 (Pessoa física)
R$632.77 (pessoa Jurídica)

Evolução da anuidade do CRP14/MS
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Aconteceu
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CRP14/MS REALIZOU SEMINÁRIO PARA TRATAR 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
EM TEMPO DE RETROCESSO

Em comemoração aos 27 anos do ECA (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), o Conselho Regional 
de Psicologia de Mato Grosso do Sul (CRP14/MS), 
juntamente com o Centro de Defesa da Cidadania 
e dos Direitos Humanos Marçal de Souza Tupã-i e 
a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, re-
alizou um seminário, no auditório do Multiuso da 
UFMS, para discutir a importância do estatuto “em 
tempos de retrocesso”. O objetivo do Seminário era 
ampliar o debate sobre a defesa dos direitos e à pro-
teção da criança e do adolescente, diante da atual 
conjuntura; o estatuto passa por dificuldades para 
ser aplicado nos dias atuais.

 Vivina Dias Queiroz, diretora da Faculdade de Ci-
ências Humanas da UFMS, ressaltou a importância de 
abordar o tema nos dias de hoje. “É fundamental que 
nós nos preocupemos porque o estatuto foi um avanço 
para se reconhecer os direitos das nossas crianças e 
adolescentes. E estamos vivendo em um momento que 
estamos perdendo esses direitos e não podemos nos 
calar. Precisamos sempre nos organizar, nos unir, para 
que este estatuto continue e possa realmente garantir 
esses direitos que estão sendo violados”, opinou.

 Irma Macário, presidente do CRP (Conselho Re-
gional de Psicologia), lamentou que o estatuto esteja 
sendo violado. “Queria comemorar o ECA em tem-
pos de avanço, mas infelizmente estamos passando 
por um momento de retrocesso no país, de perdas de 
direitos em todos os níveis e é extremamente impor-
tante discutir as questões dos direitos das crianças. 
O ECA é resultado da Constituição de 1988 e esta-
mos vendo a cada dia ela ser rasgada, as garantias 
que havíamos conquistado estão sendo destruídas 
por leis autoritárias”, lembrou.

 Para a juíza Katy Braun, auxiliar da Coordena-
doria da Infância e Juventude e titular da Vara da In-

fância, da Juventude e do Idoso de Campo Grande, 
o ECA continua sendo uma lei moderna e referência 
mundial na área de proteção às crianças.

 “Ao longo dos 27 anos, ele tem provocado várias 
ações de implementação de políticas públicas. Para 
cada direito previsto no estatuto, o governo preci-
sou estabelecer políticas públicas, e mesmo com as 
crises financeiras do país, temos visto avanços. Por 
exemplo, na área da saúde, teve diminuição dos ín-
dices de mortalidade infantil, erradicação de várias 
doenças por política de vacinação”, pontuou.

 A juíza comenta ainda que apesar da criação de 
políticas públicas, a falta qualidade na execução de-
las, de eficiência no serviço público, compromete o 
estatuto. “O estatuto já tem normas suficientes para 
garantir os direitos desse público, mas há um movi-
mento no Brasil de que criar mais leis resolvem os 
males. O que nós precisamos é da aplicação efetiva 
das leis que já existem”, finalizou.

O seminário foi dividido em duas mesas re-
dondas. Pela manhã houve um resgate histórico do 
contexto de criação e desenvolvimento do ECA.  A 
professora e psicóloga Esther Arantes, a professo-
ra Fátima Silva e o professor da UFMS, Paulo Paes, 
conduziram os trabalhos e o debate. A professora 
Esther destacou que o ECA sofre ataques, pois “es-
tamos vivendo no Brasil um momento político de in-
ferno, marcado pelo crescente autoritarismo”, disse.

Já no período da tarde, a mesa foi composta 
pelo Deputado Estadual, Pedro Kemp, pela profes-
sora Antônia Joana, pela psicóloga Silvia Segóvia e 
pelo psicólogo e pró-reitor de Gestão de Pessoas da 
UFMS, Antônio Motti. O tema da discussão girou em 
torno de uma análise sobre o tempo presente.

A psicóloga Silvia defendeu em sua fala que a 
maior arma contra o retrocesso é um investimento 

na educação. “As nossas crianças permanecem na 
escola por muito tempo. Os pais que precisam tra-
balhar 8, 10 horas por dia deixam as crianças lá con-
fiando que elas estão sendo cuidadas. Não é uma 
questão de transferir responsabilidades. É uma 
questão de acreditar que elas estão sendo deixadas 
em um lugar que fará bem para as crianças. Então, 
se a gente não mexer na lógica da sociedade esse 
ambiente não mudará. Não há pessoa sem família, 
não há aprendizagem sem cultura, não há loucu-
ra sem ordem social. E, portanto, não pode haver 
um eu sem nós. Um conhecimento sem um sistema 
simbólico. Ou seja, nós todos somos responsáveis 
por nós. Não existe ninguém sem o outro. Esse se-
minário vem, justamente, para colaborar com a re-
flexão sobre o que estamos fazendo com o sentido 
de humanidade que nos constitui. A escola precisa 
estar no centro desse debate”, explica Silvia.

Para o Deputado Estadual, Pedro Kemp, os 
tempos de retrocesso em que vivemos não é ape-
nas o reflexo de uma crise humanitária, mas uma 
crise gerada pelo próprio desenvolvimento capi-
talista.  “Tem uma frase do Economista Político 
Valter Pomar que diz assim: Nunca o mundo foi 
tão capitalista quanto é hoje. E é exatamente por 
isso que o mundo nunca foi tão desigual, conser-
vador e violento. Por isso, eu acho que ao propor 
discutir a violência, temos que partir da violência 
estrutural. Nós vivemos em um modelo econômi-
co que gera exclusão e gera violência. Um mode-
lo econômico que nos tempos atuais agudizou as 
desigualdades sociais e, portanto, a violência. Para 
acabarmos com a violência precisamos repensar 
esse modelo”, ponderou Kemp.

O dia terminou com uma homenagem aos 30 
anos do CDDH-MS. 

27 anos de ECA
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Sob a perspectiva dos Direitos Humanos a Con-
ferência Estadual de Execução Penal e Justiça Res-
taurativa, promovida pela Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos (CDDH) da Ordem do Advogados 
do Brasil, Seccional de Mato Grosso do Sul (OAB/
MS), debateu a situação prisional no Brasil. Na aber-
tura do evento estiveram presentes o Presidente 
da OAB/MS, Mansour Karmouche, o Presidente da 
CCDH, Christopher Scapinelli e a Conselheira do Con-
selho Regional de Psicologia de Mato Grosso do Sul, 
(CRP14/MS) Beatriz Flandoli Xavier. 

Em seu discurso, a Conselheira Beatriz Xavier 
resgatou o Código de Ética da Psicologia e disse: a 
questão dos Direitos Humanos é central para o nos-
so exercício ético. Por isso não podemos nos furtar 
deste debate. A situação prisional no Brasil é uma 
grave agressão aos Direitos Humanos. Enquanto 
Psicólogas e Psicólogos precisamos lutar para que 

essa realidade mude, pois impacta diretamente em 
uma série de fenômenos sociais”, falou Beatriz.

O presidente da OAB/MS, Mansour Karmouche, 
agradeceu a presença de todas as autoridades e co-
legas presentes, e destacou o papel da Ordem como 
intermediadora entre os anseios da sociedade e o Po-
der Público. “Quero agradecer a todas as autoridades 
que se engajaram em estar presentes nesta Conferên-
cia. Um evento com um tema tão sensível para nós 
da Ordem dos Advogados do Brasil, talvez uma das 
maiores defensoras dos Direitos Humanos no Estado 
brasileiro. Esta Instituição tem mais de 86 anos de luta 
pelo jovem Brasil, e sempre foi protagonista de vários 
temas onde o Estado não chegou. Esta Conferência 
que estamos realizando é um exemplo disto”. 

Também estavam presentes no evento, o Juiz de 
Direito da Vara de Execuções Penais de Joinville, João 
Marcos Buch; a Desembargadora do Tribunal de Justi-

ça de São Paulo, Kenarik Boujikian; o representante da 
Coordenação de Alternativas Penais, Tales Andrade 
de Souza e o Doutor em Sociologia pela Universidade 
de São Paulo, Marcelo da Silveira Campos. 

Lançamento de livro

Durante a noite de abertura da Conferência Esta-
dual de Execução Penal e Justiça Restaurativa foi lan-
çado o livro “Prisões, Violência e Sociedade: debates 
contemporâneos” 

De autoria da socióloga Eli Narciso da Silva Tor-
res, doutoranda da Faculdade de Educação (FE) da 
Universidade de Campinas (UNICAMP) e de Gesila-
ne Maciel José, Doutoranda em Educação pela Uni-
versidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(UNESP), a obra reúne artigos compilados a partir de 
resultados de pesquisas de instituições de prestígio 
no país, e propõe uma reflexão  sobre a necessidade 
de dialogar com a sociedade civil organizada sobre 
os inúmeros fatores que levam ao encarceramento e à 
ampliação da violência no Brasil.

O título tem prefácio do Juiz de Direito da Vara de 
Execuções Penais de Joinville, João Marcos Buch e é 
dividido em 13  capítulos que abrangem temas como a 
política prisional no país, a seletividade do sistema de 
punição, o direito à educação e a situação da mulher 
dentro das prisões, entre outros.

“É necessário considerar que a maior incidência 
de violência e criminalidade nos espaços periféricos 
se associa, especialmente, à ausência do Estado en-
quanto responsável pelas políticas públicas, que não 
cumpre as suas várias atribuições com políticas so-
ciais, por exemplo, com oferta de saúde, educação e 
cultura. Na escassez do Estado interventor e/ou apa-
ziguador de desigualdades, considera-se o uso da re-
pressão e das forças de segurança o mais adequado, 
fato que ratifica a marginalização e naturaliza a desi-
gualdade social” pontuou Eli Torres. 

CONSELHO PARTICIPA DE CONFERÊNCIA ESTADUAL 
DE EXECUÇÃO PENAL E JUSTIÇA RESTAURATIVA

Sistema prisional
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No dia 1º de julho,  no auditório da UCDB Cen-
tro, o Conselho Regional de Psicologia de Mato 
Grosso do Sul (CRP14/MS) realizou uma atividade 
histórica para as/os acadêmicas/os de psicologia: o 
Encontro “Contribuições Da/o Psicóloga/o nas Or-
ganizações de Trabalho”, que, dessa vez, teve foco 
na visão dos estudantes.

A iniciativa tem como objetivo discutir as possi-
bilidades de atuação da/o psicóloga/o sob a ótica do 
acadêmico e as necessidades das organizações, de 
modo a levantar proposições que levem a uma parti-
cipação cada vez mais efetiva e eficaz desse profis-
sional na busca de resultados e no desenvolvimento 
das organizações e dos trabalhadores.

Para tal, foram realizadas duas mesas de debate. 

Encontro com estudantes discute atuação 
profissional Na área da Psicologia organizacional

A primeira debateu a inserção do psicólogo na área 
organizacional e também como gerir pessoas além 
do RH e a segunda discutiu a aceitação do profissio-
nal de psicologia na organização versus o relaciona-
mento com os gestores e a ética profissional.

De acordo com a conselheira Jaciane Vieira, “é 
de extremo valor o peso desse evento, pois os aca-
dêmicos vão entrar no mercado então eles precisam 
enxergar o que nós estamos vivendo enquanto pro-
fissionais e colocar a discussão deles e as reflexões 
que eles fazem com a teoria com o que eles veem 
que a gente faz na prática”.

A professora de Psicologia da UNIGRAN Doura-
dos, Leticia Oliveira Silva acredita que a realização 
de eventos do Conselho Regional de Psicologia com 

esse enfoque fortalecem muito a prática da área 
de psicologia organizacional. “Essa proposta traz 
grandes contribuições tanto para o meio acadêmico 
quanto prático, trazendo fortalecimento para nossa 
área através da visão dos estudantes da teoria e das 
práticas de estágio”, explica a professora.

Maria Julia Dias é estudante de psicologia da 
UCDB, e foi uma das acadêmicas responsável pela 
organização do encontro. Ela conta que realizações 
como essas são fundamentais para quem vai entrar no 
mercado de trabalho. “O CRP deu bastante espaço e 
suporte para a realização desse evento, foi o primei-
ro com a participação e organização de acadêmicos. 
Eventos como estes são muito importante para deixar 
os alunos cada vez mais engajados com as práticas”.

encontro POT Estudantes
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Conselho Participa do 
Encontro Nacional 
de Orientação Ética e  
Fiscalização 

As Comissões de Orientação Ética (COE) 
e Orientação e Fiscalização (COF) do Sistema 
Conselhos de Psicologia se reuniram durante 
os dias 19, 20 e 21 de julho no Conselho Fede-
ral de Psicologia (CFP), em Brasília, para par-
ticipar do Encontro Nacional de COE e COF. A 
atividade reuniu 87 pessoas entre técnicos e 
conselheiros membros das Comissões dos 23 
Conselhos Regionais.

O encontro é realizado uma vez por ano 
e tem como objetivo promover o compartilha-
mento de experiências do dia a dia dos tra-
balhos de orientação, ética e fiscalização do 
exercício profissional. O evento foi dividido em 
três partes, sendo o primeiro dia voltado às 
Comissões de Ética; o segundo à convergência 
entre COFs e COEs e o último dia aos temas 
direcionados à Orientação e a Fiscalização.

Do Conselho Regional de Psicologia de 
Mato Grosso do Sul (CRP14/MS) participam 
do encontro as conselheiras Jaciane Terezinha 
Rodrigues Vieira e Marilene Kovalski. Segundo 
Kovalski o evento é de grande relevância por 
“permitir a aproximação entre a COE e a COF, 
coração do Sistema Conselhos”.

A coordenadora-geral do CFP, Miraci 
Mendes, explicou que o evento é uma das 

Encontro Nacional

mais importantes agendas do Sistema Con-
selhos de Psicologia. “Reunimos as comissões 
responsáveis por executar na ponta a essência 
da missão dos conselhos regionais: orientar e 
fiscalizar para que a Psicologia seja exercida 
segundo os princípios éticos da profissão”.

De acordo com a conselheira Andrea Es-
meraldo, integrante da Secretaria de Orienta-
ção e Ética do CFP, a Psicologia está sempre 
ocupando novos espaços, e isso gera novas 
demandas. “Nosso trabalho nunca estará aca-
bado, mas sempre em construção, como a pró-
pria sociedade”.

Coordenada pela Secretaria de Orienta-
ção e Ética (SOE) do CFP, a programação da 
atividade foi planejada de forma colaborativa, 
a partir das dúvidas recorrentes, assim como 
as dificuldades e temas apresentados pelas 
comissões regionais. 

Para o psicólogo convidado da SOE, Alu-
ízio Lopes de Brito, o encontro é muito im-
portante por ser “um espaço de aprendizado 
coletivo. Muitas vezes, as respostas já existem 
no acúmulo da legislação e das resoluções do 
Sistema Conselhos, nós precisamos apenas 
ter a tarefa de garimpar a resposta e nivelar 
os conhecimentos”.

O Conselho Regional de Psicologia 14ª Região MS (CRP14/MS), 
assim como o Conselho Federal de Psicologia (CFP), reafirma seu 
posicionamento contrário à compreensão das orientações sexuais 
como patologias e, que portanto, poderiam ser “tratadas” ou “re-
vertidas”.

Tal manifestação se faz necessária em função da decisão li-
minar da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, 
proferida no dia 15 de setembro de 2017. A decisão acatou par-
cialmente o pedido numa ação popular contra a Resolução 01/99 
do Conselho Federal de Psicologia que estabelece normas para 
atuação de psicólogas(os) em relação à questão da orientação 
sexual.

Na decisão, o juiz federal Waldemar Cláudio de Carvalho man-
tém a integralidade do texto da Resolução 01/99, mas determina 
que o CFP a interprete de modo a não proibir que psicólogas(os) 
façam atendimento buscando reorientação sexual. Dessa forma, 
a decisão abre a possibilidade de que ocorram “terapias de re-
versão sexual” no âmbito reservado, quando necessário e solici-
tado pelas(os) pacientes. A decisão liminar cria, portanto, uma 
situação contraditória: pois mantém a íntegra da Resolução, 
mas se equivoca ao definir a forma como o Conselho Federal de 
Psicologia deve interpretá-la.

A Resolução 01/99 orienta a prática profissional com base 
em consistentes aportes teóricos, técnicos e científicos. Pesqui-
sas sobre os tratamentos de reversão das orientações sexuais re-
velam que tais recursos são ineficazes e o mais grave: provocam 
ainda mais sofrimento e adoecimento psíquico às pessoas que 
são submetidas a esses processos.

É fundamental esclarecer que de modo algum psicólogas(os) 
estão impedidos de acolher pessoas que buscam o atendimento 
psicológico devido ao sofrimento psíquico decorrente da não-
-aceitação de sua orientação sexual. Contudo, são vedadas prá-
ticas excludentes, discriminatórias e não embasadas em critérios 
técnicos e científicos da Psicologia. 

Reiteramos o posicionamento do Conselho Federal de Psi-
cologia de que o Judiciário se equivoca, neste caso, ao descon-
siderar a diretriz ética que embasa a resolução, que é reconhe-
cer como legítimas as orientações sexuais não heteronormativas, 
sem as criminalizar ou patologizar. 

Esclarecemos que o processo está em sua fase inicial e o 
Conselho Federal de Psicologia vai recorrer da decisão liminar, 
bem como lutará em todas as instâncias possíveis para a manu-
tenção da Resolução 01/99.

Campo Grande, 19 de setembro de 2017
VIII Plenário do Conselho Regional de Psicologia 14ª Região MS
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CAPA - Mês da Psicologia 

CRP14/MS realiza Conferência para debater a 
situação política do Brasil 

A atual situação do Brasil vem causando preocu-
pação a sociedade brasileira. Os recentes fatos e os 
rumos que o país vem tomando nos últimos tempos 
apontam para uma crise que vai além da esfera eco-
nômica. Para discutir esse cenário, o Conselho Re-
gional de Psicologia de Mato Grosso do Sul (CRP14/
MS) em parceria com a Adufms Sindicato (Sindicato 
dos Professores das Universidades Federais no Mato 
Grosso do Sul), Centro de Defesa dos Direitos Hu-
manos Marçal de Souza Tupã-i (CDDH-MS), Sindicato 
dos Psicólogos de Mato Grosso do Sul (SINPSI-MS) e 
Rede Nacional de Advogados e Advogadas Popula-
res (RENAP), realizou a palestra Brasil Contemporâ-
neo – Entre Cenários e Perspectivas, com a presença 
do ex-ministro da justiça, Eugênio Aragão. 

A palestra, explicou a conselheira-presidente 
do CRP14/MS, Irma Macário, não apenas integrou a 
agenda de atividades do mês da/o Psicóloga/o, mas 
também tinha o objetivo de esclarecer a situação po-
lítica do país em uma breve análise de conjuntura. “A 
fala de Eugênio Aragão é importante para que possa-
mos refletir um pouco sobre a situação que estamos 
passando. A situação do Brasil neste atual momento 
é grave e ela não reflete apenas na vida política, mas 
especialmente na vida privada de cada um de nós. 

Portanto, esse debate é fundamental para a Psico-
logia, pois é uma das formas que temos para refletir 
como a situação atual do Brasil reflete na subjetivida-
de das pessoas”, completou Irma. 

Aragão iniciou a palestra falando sobre o avan-
ço do pensamento conservador no Ministério Público 
Federal. Sobre essa questão ele pontua que a pre-
sença do conservadorismo na instituição não é um 
fato recente, na verdade, esse fenômeno remete ao 
tempo da constituinte, no processo de elaboração da 
Constituição Federal. 

“Eu vejo o cenário atual como decorrência de 
uma transição muito malfeita da ditadura militar para 
o governo civil. Os problemas que estamos enfren-
tando hoje foi um dever de casa não feito. O Brasil 
não resolveu seu problema com a ditadura. Apesar 
da constituinte, nós nos surpreendemos com esta 
constituinte que ainda foi muita conservadora a pon-
to de resguardar estruturas corporativas que se for-
taleceram durante a ditadura”, pondera Aragão.

Neste cenário o fortalecimento de corporações, 
sem devido rompimento com as estruturas da dita-
dura, fizeram com que instituições como Ministério 
Público Federal, Congresso Nacional, em termos de 
representação política, se desenvolvessem sem neces-

sariamente ter uma relação direta com a população. 
Quase que descoladas da sociedade que deve-

riam atender, Aragão vai dizer: “se institucionalizou 
todas as prerrogativas dessas instituições. E as ins-
tituições que conseguiram se alavancar dentro da 
constituinte, conseguiram também se prestigiar. En-
tão, se essas instituições passaram a evoluir de forma 
contraditória a ponte de criar uma estática institucio-
nal se colocar contra a dinâmica da sociedade”, 

A narrativa do golpe e retrocessos vividos hoje 
no país estão ligados justamente a essa realidade, 
que não foi superada pela redemocratização. Esses 
grupos agiram ativamente contra uma visão política 
que foi colocada em prática a partir da eleição de um 
governo de caráter popular. 

Para Aragão o desafio agora é retomar a mobili-
zação dos movimentos sociais, aumentando a pres-
são popular contra esses grupos “Nenhum governo, 
mesmo que progressista, poderá se sustentar sem 
apoio da população. As pessoas precisam lutar para 
que uma agenda política se firme no Brasil, em con-
sonância com os Direitos Humanos”, disparou. 

Após a palestra, no dia seguinte, o ex-ministro se 
reuniu com lideranças sindicais, de movimentos so-
ciais, para discutir estratégias de mobilização. 
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Conselho faz conferência sobre a ética na Saúde 

O Brasil tem vivido um tempo presente marcado 
por muitas turbulências. Na política, a crise institu-
cional desertifica a representatividade dos poderes. 
A narrativa do golpe avança e os direitos sociais são 
atacados, os programas socais desestimulados e de-
sestruturados, a gramática da violência cresce; o país 
está assistindo o surgimento de um estado que não é 
favorável a vida. Por todos esses motivos, o Conselho 
Regional de Psicologia de Mato Grosso Sul (CRP14/
MS), por meio da sua Comissão de Saúde, realizou 
a Conferência A Ética na Saúde, com o psicólogo e 
psicanalista Christian Dunker, para discutir a ética em 
tempos tão difíceis. 

A atividade da Conferência integra a agenda 
comemorativa do Mês da Psicologia. E de acordo 
com a Conselheira do CRP14/MS, Marilene Kovalski, 
coordenadora da Comissão de Saúde, o evento teve 

o objetivo de “trabalhar a consciência da impor-
tância da ética nas relações de tratamento, seja na 
clínica, seja na psicologia hospitalar, seja na saúde 
mental”, comentou Marilene.

Em sua palestra Dunker começa expondo a 
questão a partir de duas leituras tradicionais da filo-
sofia. De um lado temos a tradição que defende que 
a essência da ética reside no que move o ato. Ainda 
que a ação seja contrária à moral instituída e estra-
nha aos costumes, ela pode ser ética porque ambi-
ciona praticar uma lei que ainda não foi toda escrita. 
E do outro, uma tradição que se escora na ideia de 
que a ética afirmará que as intenções são um pés-
simo critério; na medida em que podemos enganar 
os outros quanto às nossas verdadeiras intenções. 

Entre essas duas interpretações Dunker vai defen-
der: “Pensar eticamente é respeitar que a contradição 

entre as formas da lei nunca está totalmente defini-
da. Viver com esta indecidibilidade é o que se chama 
democracia, o poder pela palavra. O contrário disso é 
imaginar que o poder e a autoridade não dependem 
mais da palavra praticada, mas de quem são seus auto-
res e atores: suas famílias, seus títulos de nobreza terre-
na ou celestial, seu caráter ou disposição de alma, seus 
amigos ou interesses particulares”, explicou Dunker. 

A Ética na Saúde, dentro da perspectiva traçada 
por Dunker deve considerar o desejo e a capacidade 
de criação dos sujeitos e não apenas se restringir a agir 
dentro dos termos da Lei,  sem que aja uma posiciona-
mento crítico. Como exemplo, Dunker cita a judiciali-
zação do Sistema Único de Saúde que só libera deter-
minados medicamentos ou procedimentos mediante 
a decisão judicial. Aquele que não tem condições de 
arcar com um processo legal fica fora do serviço.  
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RODA DE CONVERSA EM CAMPO GRANDE DISCUTE 
SAÚDE SUPLEMENTAR

O Conselho Regional de Psicologia de Mato Gros-
so do Sul (CRP14/MS), em parceria com o  SINPSI-MS 
– Sindicato dos Psicólogos de Mato Grosso do Sul 
realizou no dia 19 de agosto a Roda de Conversa de 
Saúde Suplementar, que teve como tema as relações 
de trabalho entre Psicólogas/os e Planos de Saúde.

De acordo com a presidente do CRPMS/14, 
Irma Macário, a realização das rodas de conver-
sa tem como objetivo conhecer as demandas das/
dos profissionais e buscar ajustes e melhorias para 

a categoria. “Para nós psicólogos, a relação com os 
convênios é muito nova. Por isso é importante dis-
cutirmos e encontrar as possibilidades que temos 
aqui no nosso estado. Sabemos que o valor pago 
pelos convênios é uma afronta à nossa capacidade 
de trabalho, então por isso precisamos trazer mais 
profissionais, sobretudo da área clínica para elabo-
rar estratégias de articulação para essa situação”.

Durante o encontro foram debatidas as relações 
de trabalho e as condições para uma prestação de 

serviços com ética e qualidade que muitas vezes 
são precárias, em especial para os profissionais que 
atuam com plano de saúde. A pauta é de extrema 
importância, principalmente depois que a Justiça 
Federal determinou que os Planos de Saúde em 
todo o Brasil disponibilizem um número ilimitado 
de sessões de psicoterapia para seus clientes após 
ação do Ministério Público Federal em São Paulo 
(MPF). 

A roda teve participação do Psicólogo Alexan-
dre Trzan Avila, Conselheiro Efetivo do XIII e XIV 
Plenário do Conselho Regional de Psicologia do 
Rio de Janeiro (CRP-05/RJ), e diretor do Sindicato 
dos Psicólogo do Rio de Janeiro. “Essa discussão 
é muito importante nesse momento, de desmonte 
em uma série de questões do nosso trabalho. Acho 
que nunca vivemos em um cenário tão difícil de ne-
gociação para nossa profissão, por isso é ideal a 
gente se unir para buscar um modo de mudar essa 
realidade”, comentou o psicólogo.

O psicólogo Fabrício Siqueira, membro do Gru-
po de Trabalho de Saúde Suplementar do SINPSI-
-MS, explica o objetivo de realizar ações como 
essa: “Nós buscamos unir a categoria para encon-
trar melhorias, principalmente frente as atividades 
dos planos de saúde, porque sozinhos encontra-
mos mais represálias e mais dificuldades do que 
conquistas. Por isso é importante realizarmos esses 
encontros e conversas com outros profissionais.”

Após a roda de conversa, alguns encaminha-
mentos foram feitos como a realização de novas 
reuniões para discutir os Planos de Saúde.

CAPA - Mês da Psicologia 
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CRP14/MS E SINPSI-MS REALIZAM ENCONTRO DE 
PSICÓLOGAS/OS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Aconteceu no dia 18 de agosto o Encontro de Psi-
cólogas/os da Assistência Social, com o objetivo de 
debater as questões que norteiam a atuação da Psico-
logia na área da assistência social em nosso estado e 
no país, dentro do contexto do SUAS– Sistema Único 
de Assistência Social,. A atividade fez parte de um ca-
lendário do mês da(o) Psicóloga(o) 2017.

O evento foi realizado pelo o Conselho Regional 
de Psicologia de Mato Grosso do Sul (CRP14/MS), em 
parceria com o SINPSI-MS – Sindicato dos Psicólogos 
de Mato Grosso do Sul e contou com a participação 
da Psicóloga Danielle Cezini Lacerda, técnica do CRE-
AS – Centro de Referência Especializado de Assistên-
cia Social no município de Serra-ES, especialista em 

Gestão de Políticas Públicas, Secretária de Políticas 
Sociais da Fenapsi – Federação Nacional das/os Psi-
cólogas/os e membra do FNTSUAS – Fórum Nacional 
das/os Trabalhadoras/es do SUAS.

Durante sua fala, a psicóloga ressaltou os eixos 
temáticos da 11ª Conferência Nacional de Assistência 
Social, que esse ano teve o tema “Garantia de direitos 
no fortalecimento do SUAS”. No evento foram discu-
tidos assuntos como a proteção social não contributi-
va e o princípio da equidade como paradigma para a 
gestão dos direitos socioassistenciais.

Danielle Cezini Lacerda destacou a importância 
da participação social nas políticas públicas. “O go-
verno não promove espaços de participação social. 

Por isso nós temos que exigir que ele crie esses espa-
ços, também temos que promover ações como essa 
de hoje e participar delas para dialogar. Precisamos 
ser engajados para fazer a diferença”.

Danielle também elogiou Campo Grande pela  
existência da Escola do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), a primeira Escola de Assistência Social 
do Brasil. E ressaltou que esse espaço deve ser valo-
rizado e utilizado para capacitação de profissionais 
e promoção de debates. “Essa é a única escola do 
SUAS do Brasil, isso é muito relevante para a cidade. 
Vocês precisam usar ela para mobilização e para pro-
mover mudanças, mostrando sua importância para os 
outros lugares e incentivando a criação de novas”.

CAPA - Mês da Psicologia 

Interior recebe eventos do mês da Psicologia 

As cidades de Paranaíba e Dourados rece-
beram ações no Mês da Psicologia. Em Dou-
rados, o Conselho Regional de Psicologia de 
Mato Grosso do Sul promoveu o debate: “Fu-
turos da Psicanálise”, palestra ministrada pelo 
professor e psicanalista Altair José Santos. 

Em Paranaíba, o CRP14/MS participou do 
III Encontro de Educação e Psicologia Histório-
-Cultural. A atividade foi realizada pela Univer-
sidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) 
em conjunto com a Universidade Estadual de 
Mato Grosso do Sul (UEMS).
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CAPA - Mês da Psicologia “O QUE  É SER PSICÓLOGA/O EM TEMPOS DE CRISE?” 
As cidades de Paranaíba e Dourados receberam ações no Mês da Psicologia. Em Dourados, o 

Conselho Regional de Psicologia de Mato Grosso do Sul (CRP14/MS) promoveu o debate: “Futuros 
da Psicanálise”, palestra ministrada pelo professor e psicanalista Altair José Santos. 

Em Paranaíba, o CRP14/MS participou do III Encontro de Educação e Psicologia Histório-Cultu-
ral. A atividade foi realizada pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) em conjunto 
com a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS).


